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RESUMO 

 
O tema trabalhado, a democratização da escola pública, partiu de discussão 
motivadapelo estudo de Souza (2009), que propõeuma reflexãotendo como 
foco as experiências escolares sobre a existência ou não da democracia na 
escola, além da interlocução com outros autores que discutem o tema.Esta 
temática faz-se importante, visto que, embora o discurso da gestão 
democrática se faça presente no cotidiano escolar, sabe-se que sua efetivação 
se encontra distante da realidade escolar. O estudo visa analisar e 
compreender o processo de construção da gestão democrática da escola 
pública, identificando o papel do Estado nesse processo, buscando situar, na 
atualidade, as principais instâncias promotoras da gestão democrática. Para o 
desenvolvimento desse estudo, foi realizada pesquisa bibliográfica, a partir de 
uma abordagem qualitativa, tendo como base o estudo de Lüdkee André 
(1986). A gestão democrática da escola pública traz em si muitas dúvidas 
sobre como envolver a comunidade a fim de queesta participe não apenas na 
execução de projetos como também na tomada de decisões que envolvam 
esse processo. A Constituição Federal (CF/88) (BRASIL, 1988) foi a base para 
a democratização da educação brasileira e ficou conhecida como a 
“constituição cidadã”, conforme análise de Dagnino (2004). A CF/88 teve como 
reflexo para o campo da educação, o princípio da gestão democrática e 
promoveu avanços e foi a base que, na década de 1990, fosse promulgada a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei Nº 9394/96 (BRASIL, 
1996). Conforme estudos de Oliveira e Felix (2002), o processo de 
democratização da gestão escolar ganha força a partir das mudanças que 
ocorreram nas décadas de 1980 e 1990, por exigências mundiais, 
necessidades econômicas, sociais e culturais, em que se observou uma nova 
atuação do Estado nacional na organização de políticas públicas entre as 
relações do governo para a comunidade, evidenciando, dessa forma, que “Os 
anos 90 irão refletir um contexto de reformas cujo objetivo principal será a 
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modernização do Estado Brasileiro e sua adequação ás exigências da 
economia mundial”(OLIVEIRA; FELIX, 2002, p. 128).O estudo evidenciou que a 
gestão da escola pública passou por diferentes momentos, tendo sua essência 
pautada na administração de empresas privadas que trazia como objetivo, uma 
maior produção a partir da racionalização dos recursos. Para Bogatschov et al 
(2012), quando o modelo taylorista-fordista se torna eficiente no momento 
histórico vivido, passa a influenciar as instituições sociais, dentre elas, a escola 
e seu processo de formação de profissionais, adotando a hierarquia e a 
centralização do poder.Quando ocorre a reforma do aparelho do Estado nos 
anos de 1990 e a promulgação da LDBEN/96, esta traz para o campo da 
educação, discussões acerca da autonomia, da descentralização e da 
participação. As discussões acercada democratização da gestão da 
escolapública ganham evidencia,ampliando o debate acerca da questão da 
gestão escolar e a responsabilidade nas tomadasde decisões deixam de se 
restringir apenas ao diretor, sendo, a partir de então, apregoada necessidade 
de envolvimento e incentivo da participação da comunidade nas decisões. 
Percebe-se que a gestão democrática defendida pelo Estado, éamparada na 
teoria neoliberal, portanto, pautada por princípios que pregam o Estado 
mínimo, conforme discussão de Peroni (2007) e tem influenciado a atuação de 
professores e gestores e, mesmo que as leis brasileiras garantam a gestão 
democrática e a autonomia da escola pública, o caráter de gestão pautado no 
capitalismo ena diminuição do papel do Estado, é o que vigora nas escolas 
públicas.A necessidade de se valorizar os canais que podem efetivar e garantir 
uma gestão democrática dentro da escola pública, como as instâncias 
colegiadas, é evidente. É necessário um caminho que precisa ser percorrido 
com a contribuição da comunidade escolar, para que seja possívellutar pela 
atuação do Estado de maneira que este garanta as necessidades básicas da 
escola, para que esta possaentão se preocupar com o seu dever de garantir o 
ensino sistematizado e de qualidade e a participação da comunidade, a qual 
deve ser envolvida nas tomadas de decisões no contexto escolar. 
 
Palavras-chaves: Escola pública; Gestão democrática; Participação. 
 
Referências 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm>. 
Acesso: 25 maio 2015.  
______. Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. Brasilia: Mec, 1996.  
BOGATSCHOV,Darlene Novacov; FERREIRA, Gesilaine 
Mudo;GODOY,Gislaine A. Valadares de; MOREIRA, Jani Alves da silva. A 
escola como núcleo da gestão democrática: práticas coletivas na 
organização da escola a partir das instâncias colegiadas. IX Seminário 
nacional de estudos e pesquisa "História, sociedade e educação no Brasil" 
Universidade Federal  da Paraíba. Anais Eletronicos, 2012, p. 2191-2813. 
DAGNINO, Evelina. “¿Sociedade civil, participação e cidadania: de que 
estamos falando?”.Políticas de ciudadanía y sociedad civil en tiempos de 



 

938 
 

globalización. Caracas: FACES, Universidad Central de Venezuela, 2004. (p. 
95-110). 
LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em Educação: Abordagens 
Qualitativas. Editora Pedagógica e Universitária LTDA, 1986. 
OLIVEIRA, Dalila Andrade; FELIX, Maria de Fátima (Orgs.). Política e 
 gestão da educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2002. 
PERONI, Vera Maria Vidal. Reforma do estado e atenção entre público e 
privado, 2017. 
SOUZA, Ângelo Ricardo de. Explorando e construindo um conceito de 
gestão democrática. Edu. Ver [online]. 2009, vol.25. n.3, pp. 123-140. Acesso: 
out. 2013. 
 


